
MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 004, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014.
Excelentíssimo Senhor

Vereador VANDERLEI BAIOTO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 003/2014, que dispõe sobre a autorização do município de Campo Novo do Parecis para celebrar acordos judiciais e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento. 

Nos últimos anos a Administração Pública Municipal tem sofrido inúmeros processos de diversas naturezas, onde na maioria das vezes o resultado destes tem sido exageradamente desfavorável ao erário público municipal, obrigando-o a cumpri-los sob pena de incidência de multas diárias. 

Entrementes a estas ações e de igual forma é sabido que o Município tem sofrido bloqueios judiciais para cumprir tais decisões, o que na maioria das vezes ocasiona danos na prática dos atos administrativos, haja vista que anualmente diversas ações são ajuizadas, principalmente na área da saúde, sendo que estas decisões proferidas nesses processos vêm obrigando o município a cumpri-las, por força de multas diárias e bloqueios judiciais, ocasionando dano nas transações administrativas, a citar, saída de recursos financeiros.
Ademais, parte destas ações poderia ter sido resolvida mediante uma composição amigável entre as partes, sem necessidade de prolongamento da demanda, que de certa forma no final do processo, agrega uma correção monetária e juros que, consequentemente, deverão ser suportados pelo erário.

No exercício da atividade jurídica o corpo jurídico da Administração Pública Municipal tem observado que ações judiciais movidas contra o município, que padecem de indício de autoria e materialidade, como em algumas demandas trabalhistas e ações da saúde, poderiam ter sido sanadas ainda na fase inicial do processo, sem que houvesse um custo elevado, gerando para tanto, uma economia processual e resultados mais eficientes e satisfatórios à Administração Pública Municipal.



Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a manifestação do meu singular apreço, encaminhando-lhes o presente Projeto de Lei para análise e, posterior, aprovação, com pedido de tramitação, em regime de urgência especial.



Atenciosamente,

PROJETO DE LEI Nº. 003/2014     
           5 de fevereiro de 2014.                              

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO AO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS  PARA CELEBRAR ACORDOS JUDICIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


EDLAMÁ BATISTA MARQUES, Prefeita Municipal Interina de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar acordos ou transações em juízo, para prevenir ou terminar litígios. 


§ 1º. O Chefe do Poder Executivo poderá autorizar mediante procuração simples, procuradores, assessores e advogados a realizarem os acordos ou trans ações descritas no caput deste artigo.



§ 2º. A composição de que trata o caput deste artigo seguirá nos termos do disposto no art. 269, III, Código de Processo Civil, devendo a mesma ser levada ao conhecimento do juízo da causa, em petição assinada pelo Chefe do Poder Executivo, no mínimo por 2 (dois) Assessores Jurídicos, bem como pela parte contrária e seu representante legal, a fim de ser homologado, por sentença, para que produza seus efeitos legais, valendo como título líquido e certo.

Art. 2º. Os acordos ou transações realizadas pelo Município serão pagos com base em dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento do Município, a saber:

02.003.04.122.0015.2.013.3.1.90.91.00.00 Sentenças Judiciais

02.003.04.122.0015.2.013.3.3.90.91.00.00 Sentenças Judiciais

04.001.04.128.0017.2.023.3.3.90.91.00.00 Sentenças Judiciais

10.002.10.301.0006.2.100.3.3.90.91.00.00 Sentenças Judiciais



Art. 3º. Nas ações que versem acerca de ressarcimento de danos materiais, somente serão admitidos acordos pelo Chefe do Poder Executivo, desde que o acordo represente uma economia igual ou superior a 20% (vinte) por cento do valor atualizado dos créditos postulado em desfavor do erário, excetuando-se as ações cujo objeto disponha sobre direitos e vantagens de servidores municipais.


Art. 4º. O percentual máximo a ser adotado, para fins de cláusula penal, não poderá ultrapassar a razão de 5% (cinco por cento) incidentes sobre o valor do montante em atraso.


Parágrafo único. A aplicação de juros moratórios será de 1% (um por cento) ao mês, incidente sobre o valor do montante em atraso, calculado em forma simples.




Art. 5º. Os recursos necessários à implementação e execução desta Lei, bem como os valores objeto dos recursos firmados, serão sinalizados em rubrica orçamentária específica, sendo vedada, em qualquer hipótese, a utilização de recursos destinados ao adimplemento de precatórios, a fim de não contaminar o quanto pontuado no art. 100 da Constituição Federal.



Parágrafo único. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a realizar os remanejamentos e suplementações orçamentárias necessárias.



Art. 6º. A realização de acordos ou transações, em juízo ou fora dele, não exclui a possibilidade de abertura de processo administrativo ou sindicância, visando apuração dos fatos e responsáveis pelos danos causados a terceiros, para fins de ressarcimento do erário.   



Art. 7º. As disposições desta Lei não se aplicam às autarquias, às fundações e às empresas públicas municipais quando contrariarem as normas em vigor que lhes sejam específicas.  


Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 5 dias do mês de fevereiro de 2014.
EDLAMÁ BATISTA MARQUES
Prefeita Municipal Interina
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.
MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


